
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2435382 - SP 
(2023/0296398-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOHNNY ELINALDO CASTRO SILVA
ADVOGADOS : ANA PAULA CALIMAN - SP371548

TATIANE DONARIO BARONI - SP428240
THAYNA ANGELO NAZARIO - SP449362

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LATROCÍNIO. REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO POR VIDEOCONFERÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
329/CNJ, DE 30/7/2020. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
RESPEITADOS. ART. 226 DO CPP; RECONHECIMENTO DE 
PESSOAS. OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A realização da audiência de instrução e julgamento por 
videoconferência foi justificada pelo necessário distanciamento social 
como medida para o combate e a prevenção de infecção do novo 
coronavírus.
2. Consta do acórdão estadual que "os reconhecimentos foram 
realizados adequadamente, tendo sido os réus sido exibidos juntamente 
com outros indivíduos, obedecendo-se o procedimento previsto no 
artigo 226, do Código de Processo Penal". A modificação desse 
entendimento esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2435382 - SP 
(2023/0296398-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOHNNY ELINALDO CASTRO SILVA
ADVOGADOS : ANA PAULA CALIMAN - SP371548

TATIANE DONARIO BARONI - SP428240
THAYNA ANGELO NAZARIO - SP449362

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LATROCÍNIO. REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO POR VIDEOCONFERÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
329/CNJ, DE 30/7/2020. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
RESPEITADOS. ART. 226 DO CPP; RECONHECIMENTO DE 
PESSOAS. OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A realização da audiência de instrução e julgamento por 
videoconferência foi justificada pelo necessário distanciamento social 
como medida para o combate e a prevenção de infecção do novo 
coronavírus.
2. Consta do acórdão estadual que "os reconhecimentos foram 
realizados adequadamente, tendo sido os réus sido exibidos juntamente 
com outros indivíduos, obedecendo-se o procedimento previsto no 
artigo 226, do Código de Processo Penal". A modificação desse 
entendimento esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.039/1.041, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao 

recurso especial por não vislumbra nulidade na realização da audiência de instrução na 

modalidade videoconferência, bem como pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A defesa insiste na tese de nulidade da audiência de instrução e julgamento por 

videoconferência alegando enorme prejuízo ao recorrente que acabou sendo injustamente 
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condenado. Sustenta uma vez mais que o reconhecimento pessoal não observou as 

formalidade legais exigidas pelo art. 226 do CPP.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 1.039/1.041):

 
Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 23 anos e 4 
meses de reclusão, pelo cometimento do crime do art. 157, § 3º, II, do Código 
Penal.
A defesa alega nulidade por cerceamento de defesa em razão realização da 
audiência de instrução e julgamento na modalidade videoconferência.
Sem razão, porquanto como bem registrou o acórdão estadual (e-STJ fl. 922), 
a realização da audiência de instrução e julgamento por videoconferência 
está justificada pelo necessário distanciamento social como medida para o 
combate e a prevenção de infecção do novo coronavírus (ut, AgRg no HC n. 
687.222/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 11/10/2021.)
Também não há que se falar em violação do art. 226 do CPP, isso porque de 
acordo com o acórdão recorrido, "os reconhecimentos foram realizados 
adequadamente, tendo sido os réus sido exibidos juntamente com outros 
indivíduos, obedecendo-se o procedimento previsto no artigo 226, do Código 
de Processo Penal. Ao contrário do que afirma a Defesa, não se verifica 
qualquer circunstância relevante que pudesse destacar JOHNNY das demais 
pessoas exibidas ao ofendido na oportunidade e o prejudicasse. O simples 
fato de o apelante estar vestindo camiseta diferente dos demais (“cor 
marrom”), como sustentado nas razões, é muito pouco para que se chegue a 
tal conclusão."
Evidente que o afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento 
fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. IRREGULARIDADE NO RECONHECIMENTO 
PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
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RECEPTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AFASTAMENTO DA 
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 157, §2º-A, I, DO CP. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE 
FOGO. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.
1. O reconhecimento pessoal, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do CPP e quando confirmado por outras provas 
colhidas na fase processual, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.
2. In casu, o Tribunal de origem confirmou que o reconhecimento 
pessoal foi realizado pela vítima, observando os critérios estabelecidos 
pelo art. 226 do Código de Processo Penal, não havendo que falar em 
nulidade, na medida em que o ato foi devidamente ratificado em juízo, 
além de o agravante ter sido preso em flagrante na posse da res furtiva. 
Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, 
para decidir pela desclassificação do delito de roubo para receptação, 
como requer a parte agravante, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
3. No que toca à causa de aumento do crime de roubo prevista no art. 
157, § 2º-A, I, do Código Penal, a Terceira Seção deste Tribunal 
Superior decidiu "ser desnecessária a apreensão da arma utilizada no 
crime e a realização de exame pericial para atestar a sua 
potencialidade lesiva, quando presentes outros elementos probatórios 
que atestem o seu efetivo emprego na prática delitiva" (EREsp n. 
961.863/RS, relator Ministro Celso Limongi - Desembargador 
convocado do TJ/SP), rel. p/ acórdão Ministro GILSON DIPP, Terceira 
Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 6/4/2011).
4. Importante ressaltar que, "mesmo após a superveniência das 
alterações trazidas, em 24/5/2018, pela Lei n. 13.654/2018, essa Corte 
Superior, no que tange à causa de aumento do delito de roubo prevista 
no art. 157, § 2º, I , do Código Penal - nos casos em que utilizada arma 
de fogo -, manteve o entendimento exarado por sua Terceira Seção, no 
sentido de ser desnecessária a apreensão da arma utilizada no crime e 
a realização de exame pericial para atestar a sua potencialidade lesiva, 
quando presentes outros elementos probatórios que atestem o seu 
efetivo emprego na prática delitiva, uma vez que seu potencial lesivo é 
in re ipsa" (AgRg no HC n. 473.117/MS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 
14/2/2019).
5. No presente caso, a Corte de origem concluiu que o agravante 
portava arma de fogo durante a conduta criminosa, respaldada no 
depoimento da vítima, devendo ser mantida a causa de aumento do 
inciso I do § 2°-A do art. 157 do CP, decisão que se encontra 
respaldada na jurisprudência desta Corte Superior, fazendo incidir, na 
espécie, a Súmula n. 83/STJ.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.204.093/SP, 
relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do 
TJDFT -, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
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Acresça-se que a vítima sobrevivente reconheceu o recorrente em ambas as 

fases processuais, afirmando que Johnny foi quem realizou os disparos que culminaram 

na morte de William.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0296398-8 AREsp 2.435.382 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01076425220188260050  1076425220188260050  1502962392018  
15029623920188260050  1502962392018826005050000  20220001041202  
20230000170109  21034692018  2103469862018010355  69582018

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOHNNY ELINALDO CASTRO SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA CALIMAN  - SP371548 

 TATIANE DONARIO BARONI  - SP428240 
 THAYNA ANGELO NAZARIO  - SP449362 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOHNNY ELINALDO CASTRO SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA CALIMAN  - SP371548 

 TATIANE DONARIO BARONI  - SP428240 
 THAYNA ANGELO NAZARIO  - SP449362 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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